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EIXO TEMÁTICO 3 

Aspectos de cooperação, institucionalidade internacional e parcerias público-privadas

À luz dos dois eixos temáticos anteriores, nos quais se deu ênfase aos efeitos da corrupção sobre a governabilidade e o desenvolvimento sustentável, requer-se a proposição de medidas para promover a cooperação hemisférica com vistas a fortalecer a institucionalidade. Para isso é necessária a participação ativa dos diversos atores sociais; em especial, é de interesse precisar como a colaboração estatal pode ser utilizada para expandi-la e, possivelmente, desenvolver novas soluções no futuro. 

Este eixo busca apresentar opções para melhorar as instituições de luta contra a corrupção no nível internacional. Em primeiro lugar, é necessário efetuar um diagnóstico das ferramentas disponíveis na região, bem como de outros mecanismos desenvolvidos por outras regiões ou organismos internacionais em que exista alguma participação dos países de nossa região e que sejam relevantes para os temas discutidos. Exemplos disso seriam a Stolen Asset Recovery (StAR) Initiative do Banco Mundial e do Escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime (UNODC) e as políticas de proteção de informantes de bancos de investimento, como a do BID. 

O propósito final é a proposta de uma visão geral dos mecanismos e das fontes de informação relevantes que estão à disposição da comunidade internacional para avaliar como eles podem ser aproveitados e melhorados com vistas à criação de objetivos de longo prazo na luta contra a corrupção. Isso poderia ser alcançado com o aperfeiçoamento dos instrumentos e das ferramentas existentes atualmente, ou por meio da criação de novos mecanismos internacionais. A esse respeito, também analisaremos as possibilidades de cooperação internacional, investigações conjuntas e reformas jurídicas à luz de experiências bem-sucedidas, ou aquelas relacionadas com temas relevantes discutidos nos Eixos, mas ainda não exploradas pela região das Américas com a ênfase devida. As parcerias estratégicas com instituições especializadas e o intercâmbio de informações específicas entre os Estados são vitais para a construção da estratégia necessária ao combate à corrupção nos níveis local e internacional. 
Por último, é importante destacar que, historicamente, a Cúpula das Américas foi utilizada para o desenvolvimento de uma estratégia regional na luta contra a corrupção. A Convenção Interamericana contra a Corrupção (CIC) foi o primeiro instrumento jurídico na matéria, servindo de precedente para muitos dos mecanismos internacionais existentes atualmente. Analisaremos também outros mecanismos estrangeiros que desenvolveram sistemas de controle da corrupção mais diversificados e até mais completos – cobrindo todos os aspectos, da integridade dos servidores públicos (tratados pelo MESICIC) a temas específicos, como a propina, a lavagem de ativos e a fraude. Esse tema é especialmente importante, pois existem evidências de que a corrupção está atualmente em alta na América Latina.
 
Diagnóstico do sistema internacional atual

Como se mencionou acima, a Cúpula das Américas tem um longo histórico de luta contra a corrupção. Além da adoção da CIC na Primeira Cúpula de 1996, a Terceira Cúpula de 2001 produziu o Documento de Buenos Aires e criou o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC). Esse mecanismo, além de representar a continuação do esforço combinado de nossa região, permitiu ao continente americano dispor de um sistema de cooperação internacional mais completo no combate à corrupção. 

No entanto, apesar de sua importância e relevância, é certo que esses mecanismos estão longe de poder solucionar os problemas ressaltados nos Eixos 1 e 2. A CIC, por exemplo, contém definições gerais para o entendimento de atos de corrupção e não oferece definições sobre os agentes que participam dos atos de corrupção nos âmbitos público ou privado. 

Esses mecanismos não são os únicos disponíveis no nível internacional; a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (UNCAC) foi adotada por 183 Estados membros das Nações Unidas e estabelece definições claras dos diversos atos de corrupção e dos agentes que neles intervêm, inclusive a participação do setor privado. Suas políticas e seus grupos de trabalho, além disso, ajudam os Estados a desenvolver leis mais eficazes. Poderia ser interessante para a região fazer uma avaliação coletiva dos vazios da CIC e apresentar alternativas para seu fortalecimento, incorporando algumas das definições mais específicas da UNCAC, com vistas a estabelecer um padrão sólido para o continente. 

Em matéria de governabilidade democrática, como se mencionou no Eixo 1, é importante promover maior eficiência e transparência governamental por meio de projetos de alcance internacional, como a Parceria para o Governo Aberto (AGA). Além disso, a Corporação Andina de Fomento (CAF) envida importantes esforços para examinar as qualidades e as deficiências dos serviços públicos na América Latina e no Caribe (LAC), como o Relatório da CAF sobre Economia e Desenvolvimento 2015 (RED 2015). Essas iniciativas que visam a permitir reformas jurídicas efetivas e a obter informações relevantes sobre os serviços públicos devem continuar sendo promovidas pelos Estados.

A comunidade internacional em seu conjunto está tomando medidas contra o crime da propina. Existe um crescente interesse dos países do hemisfério em participar de iniciativas que condenem esse ato, como a Convenção Antiproprina da OECD. Seria importante utilizar o know-how de grupos de trabalho ou peritos na matéria, o qual pode ser útil para o desenvolvimento de um padrão de combate à propina no continente americano. 

Deve-se destacar também que, em seu conjunto, a comunidade internacional parece carecer de políticas para a proteção de informantes (whistleblowers). Seria conveniente considerar as políticas adotadas por organizações internacionais que possuem mecanismos eficientes, como o BID, e são a base do padrão internacional na matéria. 

Também é importante mencionar o impacto da corrupção em outros aspectos de interesse internacional, como o desenvolvimento sustentável e as metas da Agenda 2030, que têm impactam os projetos de investimento e criam demanda para iniciativas do setor privado. Neste tema, novamente se destacam os esforços empreendidos pelos bancos de desenvolvimento internacional, em especial o Sistema de Sanções do BID, desenhado para combater especificamente a corrupção, e o Mecanismo Independente de Consulta e Pesquisa (MICI), desenhado para assegurar a transparência e a observância de direitos sociais nos projetos do Banco. É certo que esses mecanismos se beneficiaram de um grande volume de conhecimentos e experiências gerados na região. 

Em matéria de serviços financeiros e relações com o setor privado (particularmente relevante para os projetos de infraestrutura levados a cabo em parceria com os governos), é positiva a alta participação dos governos de nossa região no GAFILAT, que é um esforço importante para a discussão do impacto da lavagem de ativos e a promoção de reformas jurídicas sobre o tema. 

Finalmente, é importante destacar alguns dos esforços internacionais de luta contra a corrupção no âmbito dos sistemas financeiros, em que os países da América Latina tiveram menor participação. Um exemplo é o Projeto StAR, uma iniciativa de investigação para a recuperação de ativos roubados, que não conta atualmente com a participação ativa de países em desenvolvimento, apesar de essas investigações tenderem a favorecê-los financeiramente. Uma maior participação no Projeto StAR também serviria para gerar mais credibilidade nas instituições e investigações locais e ajudar a reduzir a percepção da corrupção.

Outras regiões, como a União Europeia (UE), têm levado a cabo importantes medidas para assegurar a integridade financeira de seus sistemas – o Escritório de Integridade Financeira (comumente chamada OLAF), estabelecido em 1999, encarrega-se dos casos de fraude de três maneiras diferentes: combatendo a fraude contra os sistemas da UE, investigando atos de corrupção e desenvolvendo políticas e legislação antifraude. O OLAF é também um escritório plenamente independente que conduz investigações administrativas sobre atos especificamente relacionados a fraude na UE (não tem, porém, funções judiciais, emitindo apenas recomendações e deixando aos Estados aplicarem autonomamente suas decisões). Além disso, o OLAF oferece aos Estados membros assessoria especializada sobre como lidar com esses temas em sua jurisdição. Finalmente, o sistema europeu também dispõe de um relatório anticorrupção, publicado bianualmente, que analisa os avanços de cada país na luta contra a corrupção (inclusive o cumprimento das recomendações do OLAF em casos específicos). 

Tomando como referência outros sistemas anticorrupção, como o europeu, o MESICIC tem aspectos que podem ser melhorados, como a ausência da imposição efetiva de punições. O MESICIC não pode impor punições e não pode qualificar ou classificar os Estados que fiscaliza, limitando-se apenas a promover e fortalecer a cooperação, o que, embora valioso, é insuficiente para atender à verdadeira complexidade da crise de corrupção na região. Além disso, a falta de autonomia de sua Comissão de Peritos, os quais não atuam em nome próprio mas como representantes de seu governo, é outro problema que deve ser analisado

Em conformidade com esse diagnóstico, uma comunidade livre de corrupção requer a realização dos seguintes passos:

(i) estabelecer mecanismos específicos para coletar e compartilhar dados entre os Estados com o propósito de conhecer os efeitos da corrupção nos grupos vulneráveis;

(ii) continuar trabalhando nos padrões universais para uma reforma jurídica, não só a fim de combater diretamente a corrupção, mas também de oferecer níveis mais elevados de transparência, melhores padrões para os servidores e os serviços públicos e meios eficazes de supervisão, inclusive a coleta e o compartilhamento de dados sobre esses resultados; 

(iii) estabelecer parcerias com organismos internacionais, o setor privado e a sociedade civil com o interesse específico em resolver os assuntos discutidos nos Eixos 1 e 2, e levar a cabo consultas para o compartilhamento de dados e a busca de mecanismos que facilitem seu trabalho (por exemplo, mecanismos independentes de investigação, sistemas de punição nas investigações e outras iniciativas como o StAR); 

(iv) incentivar os atores acima mencionados a que coletem e compartilhem dados relevantes – investir na obtenção desses dados; 

(v) uniformizar as definições dos tipos penais de corrupção para ajudar a cooperação judicial e a extradição;

(vi) fazer parcerias com instituições do setor privado e empresas que possuam tecnologia para a identificação de transações financeiras ilegais, como a lavagem de ativos, e negociar um aumento no uso dessas tecnologias no continente americano; 

(vii) trabalhar com base em metas de longo prazo que nossos países possam aspirar a cumprir na luta contra a corrupção.
Para a implementação desses passos, recomendamos um conjunto de princípios-guia que devem ser prioritários para as reformas jurídicas, as parcerias e os objetivos de longo prazo. 

Mecanismos para compartilhar informações

1. Oferecer apoio aos grupos vulneráveis para ter acesso à informação e demandar seus direitos. Isso pode ter importantes consequências para o aumento da sua qualidade e a redução dos efeitos socioambientais negativos dos projetos de investimento e de desenvolvimento. Seria, portanto, útil que os países adotassem políticas de apoio e regularização para os grupos vulneráveis, incentivando-os a atuar em áreas em que os níveis de pobreza são mais altos. 

2. Incentivar a discussão entre os Estados membros sobre as melhores formas de incentivar a participação do cidadão e melhorar a percepção da corrupção e a transparência em cada nação. 

3. Formar parcerias e trabalhar com organismos internacionais, o setor privado e ONGs, a fim de desenvolver um guia mais eficiente e mais bem regulamentado para o intercâmbio de informações e boas práticas que evitem o monopólio de serviços, e criar mecanismos de prevenção eficientes de subornos do setor privado e da corrupção no país. 

4. Considerar a maior participação dos Estados na StAR Initiative e expandi-la para incluir a coleta de dados sobre o tema. 

Reforma jurídica e implementação 

1. Estabelecer um padrão mais específico para a corrupção no continente americano, tipificando e definindo práticas proibidas como corrupção, fraude, coerção, colusão e obstrução, e reconhecendo a importância desses padrões nos setores público e privado. A uniformização de definições pode ajudar na cooperação judicial e na extradição em casos de corrupção. 

2. Trabalhar para a reforma do enfoque dos serviços e dos servidores públicos, a fim de se estabelecer um sistema baseado na meritocracia, incentivando as pessoas competentes a unir-se ao setor público e a oferecer serviços de maior qualidade em um ambiente de trabalho competitivo, com incentivos trabalhistas e remunerativos proporcionais.

3. Desenvolver uma norma internacional para a proteção de informantes (whistleblowers) (promovendo a utilização pelos Estados da “Lei Modelo para Facilitar e Incentivar a Denúncia de Atos de Corrupção e Proteger Seus Denunciantes e Testemunhas”
, adotada no âmbito do MESICIC).
[image: image1.jpg]Os Estados devem trabalhar no fortalecimento e na implementação de seus sistemas jurídicos, assegurando mais transparência e comunicação com a cidadania e incentivando uma conduta mais apropriada da parte das entidades que trabalham nesses projetos. 

Parcerias 

1. Com organizações internacionais, em especial seus sistemas de investigação e punição, para compartilhar informações e dados relevantes obtidos por experiência. 

2. Com ONGs e organizações da sociedade civil que possuam dados sobre grupos vulneráveis e violações dos direitos humanos que possam servir como uma forma de comunicação e empoderamento das comunidades locais. 

3. Com empresas que tenham tecnologia e know-how relevante para identificar lavagem de ativos e outros crimes financeiros. 

4. Com empresas do setor privado, especialmente aquelas que trabalham em infraestrutura e outros projetos de desenvolvimento e compartilham o interesse comum em lutar contra a corrupção e contribuir para a geração de serviços de desenvolvimento sustentável de qualidade. 
5. Com os organismos financeiros multilaterais que desejam contribuir para o fortalecimento das Relações Bancárias Correspondentes (CBRs), com o propósito de fortalecer o comércio mundial e o investimento estrangeiro no continente americano.

Metas de longo prazo 
1. Desenhar novas ferramentas e novos sistemas para facilitar a cooperação hemisférica anticorrupção e impulsionar a adoção de novos instrumentos jurídicos interamericanos, que possam ser usados no combate à corrupção. 

2. Propiciar a realização de atividades conjuntas de investigação por parte das autoridades correspondentes de diferentes Estados, para se alcançar eficácia na investigação de atos de corrupção cuja conotação transnacional assim o exija.
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�.	Transparency International, “Corruption on the rise in Latin America and the Caribbean”, disponível em https://www.transparency.org/news/feature/corruption_on_the_rise_in_latin_america_and_the_caribbean.


�.	http://www.oas.org/juridico/PDFs/ley_modelo_proteccion.pdf.





